
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 834.906 - SC (2015/0323041-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DIVINO FURLANETTO FILHO 
ADVOGADO : LEANDRO BERNARDINO RACHADEL 
AGRAVADO  : TRANSPENEIRA TRANSPORTES LTDA ME - MICROEMPRESA
ADVOGADO : WLADEMIR JOSÉ DUARTE 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.  
SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. A reforma do julgado, que entendeu não caracterizada a renúncia tácita à 
prescrição e que não foram preenchidos os requisitos do art. 121 do Código Civil 
para que fosse caracterizada a existência de negócio jurídico bilateral com 
cláusula de condição suspensiva, demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de 
Tarso Sanseverino. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por DIVINO FURLANETTO FILHO contra decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial.

Naquela oportunidade, reputou-se necessária a análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos.

Inconformado, o agravante interpõe o presente agravo, afirmando que o recurso 

especial não pretende revisar matéria fática. Sustenta, em síntese, que houve renúncia tácita a 

prescrição (e-STJ fls. 237-245).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

As razões do agravo interno são insuficientes para reformar a decisão agravada.

Com efeito, como bem estabelecido pela decisão agravada, para prevalecer a 

pretensão da recorrente de que restou caracterizada a renúncia tácita à prescrição, seria 

imprescindível exceder os fundamentos do acórdão recorrido, com a análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, 

pela Súmula nº 7/STJ. 

Assim, não prosperam as alegações postas no presente agravo interno, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0323041-0 AREsp 834.906 / SC

Números Origem:  00676024320158240000  057110020711  20150183575  20150183575000100  
20150183575000101  57110020711

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIVINO FURLANETTO FILHO 
ADVOGADO : LEANDRO BERNARDINO RACHADEL 
AGRAVADO  : TRANSPENEIRA TRANSPORTES LTDA ME - MICROEMPRESA
ADVOGADO : WLADEMIR JOSÉ DUARTE 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVINO FURLANETTO FILHO 
ADVOGADO : LEANDRO BERNARDINO RACHADEL 
AGRAVADO  : TRANSPENEIRA TRANSPORTES LTDA ME - MICROEMPRESA
ADVOGADO : WLADEMIR JOSÉ DUARTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de Tarso 
Sanseverino.
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